[image: image1.jpg]PREFEITURA

NITEROI CONTROLADORIA

GERAL DO MUNICIPIO
TRABALHANDO SERIO,

SUPERANDO DESAFIOS.



             [image: image2.jpg]PREVINE

NITEROI



     
	Processo nº  


	Data 
	Rubrica
	FLS.





TERMO DE REQUISITOS MÍNIMOS (TRM)* - Nº 03
para instrução processual
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Base Legal: artigo 2º, II, 2 e §2º, do Decreto nº 11.573/2014, artigos 25 e 26, da Lei nº 8.666/93 e Decreto nº 13.269/2019.
	

	Objeto da solicitação:
	

	Credor:
	

	Prazo de entrega/execução: 
	

	Valor total: 
	

	Valor exercício em curso: 
	

	Valor exercícios subsequentes: 
	


*Os termos aqui exigidos são os mínimos necessários para a correta instrução do processo, não exaurindo a necessidade de instrução processual complementar.
	NOTA TÉCNICA Nº_____/CONTROLE/SETORIAL
	
	             
	DATA:
	


1. INSTRUÇÃO PROCESSUAL
	Requisitos Mínimos
	FLS.

	
	

	1
	Solicitação do objeto pela área demandante do órgão ou entidade da Administração Pública.
	

	2
	Justificativa da necessidade de contratação e da quantidade solicitada pela área demandante do órgão ou entidade da Administração Pública.
	

	3
	Autorização pelo Titular do órgão ou entidade para a contratação proposta.
	

	4
	Termo de Referência ou Projeto Básico, datados e assinados pelo responsável da área demandante.
	

	5
	Planilha com detalhamento de quantitativos e preços unitários.
	

	6
	Comprovação da inviabilidade de competição, conforme o caput do art. 25, da Lei 8.666/93:
	

	
	6.1
	Em se tratando do inciso I do art. 25, c/c art. 13 da Lei 8.666/93, comprovação de exclusividade.
	

	
	6.2
	Em se tratando do inciso II do art. 25, c/c art. 13 da Lei 8.666/93, comprovação de notória especialização e justificativa pela singularidade dos serviços, para as contratações de serviços técnicos.
	

	
	6.3
	Em se tratando de contratação de serviços artísticos, conforme inciso III do art. 25, da Lei 8.666/93:
	

	
	
	a
	Documentos que comprovem sua consagração pela crítica ou pela opinião pública, conforme inciso III do art. 25, da Lei 8.666/93;
	

	
	
	b
	No caso de contratação de artista representado por pessoa jurídica, declaração de agenciamento artístico concedendo ao seu representante a exclusividade junto ao Município, conforme inciso III do art. 25, da Lei 8.666/93;
	

	
	
	c
	Demonstração que o fornecedor cobra igual ou similar preço com outros que contrata ou apresente as devidas justificativas.
	

	7
	Justificativa da razão da escolha do fornecedor ou executante, nos termos do art. 26, inciso II da Lei 8.666/93.
	

	8
	Justificativa do preço, conforme inciso III do parágrafo único do art. 26, da Lei 8.666/93. 
	

	9
	Documentação básica referente à habilitação da contratada, nos termos dos arts. 27 a 31 da Lei 8.666/93, e legislação específica.
	

	10
	Minuta do Termo de Contrato, de acordo com o Decreto nº 11.466/2013.
	

	11
	Previsão na minuta do contrato de que, comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art. 5 da Lei 12.846/13, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação de multa.
	

	12
	Ratifico de autoridade superior.
	

	13
	Declaração de Conformidade, de acordo com o Decreto nº 11.466/2013, incluindo cláusula referente ao item 14 desse TRM (rescisão sem multa em caso de ato lesivo à Administração Pública).
	

	14


	Requisitos para atendimento ao art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos casos de: (criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa (incisos I e II), inclusive obras e investimentos.
	

	
	14.1
	Estimativa do impacto orçamentário-financeiro feito pela unidade requerente no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes - inciso I;
	

	
	14.2
	Declaração do ordenador de despesas de adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual (LOA) e compatibilidade com o plano plurianual (PPA) e com a lei de diretrizes orçamentárias (LDO) - inciso II.
	

	
	14.3
	Anexação de e-mail com informe de recebimento em planilha padrão do impacto orçamentário que trata o item 12.1 pela Subsecretaria de Orçamento da SEPLAG, conforme estabelecido no Decreto de abertura do exercício.
	

	15
	Exceções da aplicação do art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.
	

	
	15.1
	Declaração do ordenador de despesas de que se trata de despesa referente a objetos de entrega predeterminada e pontuais ou aquelas com objetos de entrega predeterminada, mas que acontecem periodicamente, de forma parcelada, prevista na lei orçamentária anual (LOA) e sem alteração de valor.
	

	
	15.2
	Declaração do ordenador de despesas de que se trata de despesa  anteriormente contratada, referente a serviços contínuos e permanentes, destinadas à manutenção e funcionamento da Administração (no caso de dar continuidade a tais serviços, juntar aos autos histórico de liquidação da despesa, cópia do Contrato ou do último Termo Aditivo em vigor, demonstrando que não haverá aumento de liquidação da despesa superior à correção monetária).
	

	16
	Previsão de reserva orçamentária que assegure o pagamento das obrigações decorrentes da execução contratual no exercício financeiro em curso, nos termos do art.7º, §2º, III e art.14, caput, Lei Federal nº 8.666/93.
	

	17
	Solicitação de Compra para o exercício em curso inserida no sistema e-cidade (pré-empenho), segundo o art. 2º do Decreto Municipal nº 11.573/2014.
	

	18
	Aprovação pelo Setor Jurídico do órgão ou entidade da Administração Pública.
	

	19
	Aprovação do Comitê Estratégico de Tecnologia da Informação – CETI, conforme Decreto Municipal nº 13.257/2019, se for o caso.
	


	2. OBSERVAÇÕES

	


	DATA:
____________________________________________

RESPONSÁVEL PELO CONTROLE INTERNO SETORIAL

	

	3. Encaminhamento do presente processo:
[image: image1.jpg]À Controladoria Geral do Município de Niterói – CGM, com a finalidade de análise prévia das despesas referentes à inexigibilidade de licitação, com valor igual ou superior R$100.000,00 (cem mil reais) anuais, com vistas ao encaminhamento à Comissão de Programação Financeira e Gestão Fiscal – CPFGF, nos termos do art. 2º do Decreto nº 11.573/2014 e Decreto nº 13.650/2020, que revogou em especial o artigo 3º do Decreto Municipal nº 13.269/2019.
[image: image2.jpg]
À/ Ao _______________________________, com a devida instrução processual, nos termos do art. 1º do Decreto Municipal nº 13.269/2019.

	

	DATA:
____________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS
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